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|ves Gandra Martins. Direcao deinquérito € atribuicao da Policia
Judiciaria

* Artigo publicado originalmente na edicdo da Folha de SPaulo do dia 7 de junho de 2013.

A meu ver, ndo haveria necessidade de um projeto de emenda constitucional para assegurar aos
delegados de policia a exclusividade para presidir os inquéritos policiais.

Ja atém na Constituicso Federal, pois o parégrafo 4° do artigo 144 esté assim redigido: "As policias
civis, dirigidas por delegados de policia de carreira, incumbem, ressalvada a competéncia da Uni&o, as
funcbes de Policia Judiciaria e a apuracdo de infragbes penais, exceto as militares'.

O Ministério Publico ndo é policiajudiciaria. Tem o direito de requisitar as autoridades policiais
diligénciasinvestigatorias (artigo 129, inciso VI1II), assim como ainstauracdo de inquérito policial aos
delegados, que, todavia, serdo aqueles que os instauraréo.

O exercicio do controle externo da atividade policia (inciso VI do artigo 130) de rigor é controle
semel hante ao que exerce sobre todos os poderes publicos (inciso 1), para que ndo haja desvios de
conduta.

N&o h& que confundir arelevante funcéo de defesa da sociedade e de zelar pelo bom funcionamento das
instituicdes com agquela de dirigir um inquérito, que € funcdo exclusiva da Policia Judiciaria.

A evidéncia, com o direito de requisicdo, o Ministério Plblico pode pedir aos delegados todas as
investigaces de que precisar, como também o tem o advogado de defesa, que se coloca no inquérito
judicial no mesmo plano do Ministério Pablico. Ndo sem razéo, o constituinte definiu a advocacia e o
Ministério Publico como "funcdes essenciais a administracdo de Justica' (artigos 127 a 135).

O direito de defesa, a ser exercido pelo advogado, € o0 mais sagrado direito de uma democracia, direito
este inexistente nas ditaduras. N&o sem razéo, também, o constituinte colocou no inciso LV do artigo 5°,
como clausula pétrea, que aos acusados € assegurada a "ampla defesa administrativa e judicial”, sendo o
adjetivo "ampla' de uma densidade vocabular inquestionavel.

Permitir ao Ministério PUblico que sgja, no inquérito policial, parte (acusacdo) e juiz (condutor da
investigagdo) ao mesmo tempo é reduzir a"ampla defesa’ constitucional a sua expressdo nenhuma. Se 0
magistrado, na davida, deve absolver (in dubio pro reo), o Ministério Publico, nadavida, deve acusar
paraver se durante 0 processo as suas suspeitas séo consi stentes.

Pelo texto constitucional, portanto, ndo haveria necessidade de um projeto para explicar o que jaestana
Constituicdo. Foi porgue, todavia, nos ultimos tempos, houve invasdes nas competéncias proprias dos
delegados que se propds um projeto de emenda constitucional para que o 6bvio ficasse

"incontestavel mente Obvio".

Eis por que juristas da expresséo do presidente do Tribunal de Justica de S&o Paulo, Ivan Sartori, do
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presidente do Comissdo de Etica Piblica da Presidéncia da Republica, Américo Lacombe, de Mércio
Thomaz Bastos, Vicente Greco Filho, José Afonso da Silva, José Roberto Batocchio, Luiz Flavio
D’Urso e Marcos da Costa colocaram-se afavor da PEC 37.

Com todo o respeito aos eminentes membros do parquet, parece-me gque deveriam concentrar-se nas
suas relevantes funcdes, que ja ndo SA0 poucas nem pequenas.

Uma ultima observacdo. Num debate de nivel, como o que se coloca a respeito da matéria, ndo me
parece que agiu bem o Ministério Publico quando intitulou a PEC 37 de "PEC da corrupcéo e da
impunidade", como se todos os membros do Ministério Publico fossem incorruptivels e todos os
delegados, corruptos.

Argumento dessa natureza ndo engrandece a instituicao, visto que a Constitui¢éo |he outorgou funcéo
essencial, particularmente necessaria ao equilibrio dos Poderes, como o tem a advocacia e o Poder
Judiciario, em cujo tripé se fundamenta o ideal de justica na Republicabrasileira.
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